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PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO








LEI Nº 020, de 21 de maio de 1997








DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  E  DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS











ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina. Faço saber a todos os habitantes do Município que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:








			Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá normas gerais para a sua adequada aplicação.








			Art. 2º  O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no Município de Ermo será feito com absoluta prioridade através das Políticas Sociais Básicas de Educação, Saúde, Recreação, Esporte, Cultura, Lazer, profissionalização e outras, assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (arts. 4º, 15, 19 e 87, I do ECA).





			Art. 3º  Aos que dela necessitarem será prestada a assistência social, em caráter supletivo. (art. 87, II, ECA).





			Parágrafo Único.  É vedada a criação de programas de caráter compensatório da ausência ou da insuficiência das políticas sociais básicas no Município sem a prévia concordância do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.





			Art. 4º  Fica criado no Município de Ermo o Serviço Especial de Prevenção e Atendimento Médico e Psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão. (art. 87, III, ECA).





			Art. 5º  Fica também criado pela municipalidade o Serviço de Identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos (art. 87, IV, ECA).





			Art. 6º  O Município proporcionará a proteção jurídico-social aos que dela necessitarem, por meio de entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. (art.   87,  ECA).





			Art. 7º  Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir normas para a organização e o funcionamento dos serviços criados nos termos dos artigos 4º, 5º e 6º desta Lei.
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				TÍTULO I





			DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO





				CAPÍTULO I





			DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES








			Art. 8º  A Política de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente será garantida ainda através dos seguintes órgãos:





			I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 88, II, ECA);


			II - Fundo Municipal dos Direitos  Criança e do Adolescente (art. 88, IV, ECA);





			III - Conselho Tutelar dos Direitos Criança e do Adolescente (art. 132, ECA).








				CAPÍTULO II





DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE





			SEÇÃO  I





			DA NATUREZA DO CONSELHO








			Art. 9º Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMCAD), como órgão deliberativo, normativo, consultivo e controlador, em todos os níveis, das ações da política de atendimento, nos termos dos artigos 204 e 227, § 7º da Constituição Federal e do art. 88, II da Lei Federal nº 8.069, de 13/07/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).





			Parágrafo Único. Os atos normativos ou decisórios emanados do COMCAD, serão formalizados sob a denominação de Resolução.





			SEÇÃO II





			DAS FUNÇÕES DO CONSELHO





			Art. 10.   São funções do COMCAD:





			I - formular a política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando as prioridades para as ações de atendimento e para a aplicação de recursos do FDCA (art. 204, II, CF):
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			II - deliberar sobre a política de captação e aplicação de recursos do FDCA;


			III - zelar para a execução dessa política, atendidas as peculiaridades das crianças e dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhanças e dos bairros e da zona urbana ou rural em que se localizem;


			IV - formular as prioridades a serem incluídas no planejamento do Município, em tudo o que se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adolescentes;


			V - estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se execute no Município, que possa afetar as suas deliberações;


			VI - receber denúncias, petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa ou entidade, por desrespeito aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, dando-lhes o encaminhamento devido;


			VII - registrar as entidades não-governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescente que mantenham programas de:


			         a) orientação e apoio sócio-familiar,


			         b) apoio sócio-educativo em meio aberto,


			         c) colocação familiar,


			         d) abrigo,


			         e) liberdade assistida,


			         f) semi-liberdade,


			        g) internação fazendo cumprir as normas prevista no Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente (arts. 90 e 91, ECA).


			VIII - registrar os programas a que se refere o inciso anterior das entidades governamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas constantes do mesmo Estatuto; (art. 90, Par. Único, ECA)


			IX - regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providências que julgar cabíveis para a eleição e a posse dos membros do Conselho Tutelar do Município; (art. 139, ECA)


			X - dar posse aos membros do Conselho Tutelar, conceber o Regimento Interno e declarar vago o cargo por perda de mandato, nas hipóteses prevista nesta Lei;


			XI - elaborar e alterar o seu regimento Interno, com a aprovação de dois terços (2/3) do total de seus membros;


			XII - desempenhar quaisquer outras atividades, desde que compatíveis com as suas finalidades, para o mais perfeito esgotamento dos objetivos da sua instituição.





			SEÇÃO III





			DOS MEMBROS DO CONSELHO


			Art. 11. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado para efeito de apoio politico-administrativo ao Gabinete do Prefeito, é composto de 10 (dez) membros, sendo:


			I - 05 (cinco) titulares e seus respectivos suplentes, representando a área governamental, de livre escolha e nomeação do Prefeito Municipal;


			II - 05 (cinco) titulares e seus respectivos suplentes, indicados pelas seguintes organizações representativas da participação popular, e nomeados pelo Prefeito Municipal.


			a)    01 (um) representante da Igreja Católica;


			b)  01 (um) representante da APP-Assoc. de Pais e Professores Col. Estadual Pedro Simon;


			c)    01 (um) representante da Igreja Evangélica;


			d)    01 (um) representante da Pastoral da Criança;


			e)    01 (um) representante da Pastoral da Saúde.
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			Art. 12.  O mandato dos conselheiros é de 2 (dois) anos, facultada uma recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público relevante e não remunerado (art. 89, ECA).





			§ 1º A limitação quanto à recondução não se aplica aos conselheiros que exercem cargos de confiança junto ao Poder Executivo Municipal.


			§ 2º  Nas ausências e nos impedimentos dos Conselheiros substituí-los-ão os seus suplentes.








			SEÇÃO IV





			DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS








			Art. 13. O Conselheiro que, no exercício da titularidade faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas ou 04 (quatro) alternadas, salvo justificação por escrito aprovada por maioria simples de seus pares, perderão seu mandato, vedada a recondução para o mesmo período.


			§ 1º Perdendo o mandato um Conselheiro, representante de órgão ou entidade governamental, o Chefe do Poder Executivo nomeará outro representante do mesmo órgão ou entidade e seu suplente, facultado o aproveitamento do suplente anterior.


			§ 2º  No caso de perda de mandato de Conselheiro não-governamental, a entidade indicará novo titular e suplente, facultado o aproveitamento do suplente anterior.


			§ 3º Executada a posse inicial, dos primeiros conselheiros, que será dado pelo Prefeito Municipal, em todos os demais casos de renovação de conselheiros, estes tomarão posse perante seus pares.


			Art. 14. Aplicam-se aos integrantes do COMCAD os mesmos impedimentos previstos nesta Lei para os membros do Conselho Tutelar.





			Art. 15. A representação do Conselho será exercida por seu presidente em todos os atos inerentes a seu exercício.








				CAPÍTULO III





DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FDCA





			SEÇÃO I





			DA CRIAÇÃO, NATUREZA E RECURSOS DO FDCA





			Art. 16. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  (FDCA), como captador e aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho dos Direitos, ao qual é vinculado (art. 88, IV, ECA).
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			Art. 17. Os recursos do Fundo serão constituídos de:





			I - doações de contribuintes do Imposto de Renda e outros incentivos governamentais;


			II - dotação configurada anualmente na legislação orçamentaria municipal;


			III - doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferência e legados de entidades nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais;


			IV -remuneração oriunda de aplicações financeiras;


			V - produto das aplicações dos recursos disponíveis e vendas de materiais, publicações e eventos realizados;


			VI - receitas oriundas de multas aplicadas sobre infração que envolva criança e adolescente, respeitadas as competências das esfera governamentais e dos seus repasses ao Município;


			VII - receitas provenientes de convênios, acordos, contratos realizados entre o Município e entidades governamentais, que tenham destinação específica;


			VIII - outros recursos que lhe forem destinados.








			SEÇÃO II





			DA GESTÃO DO FDCA





			Art. 18. Cabe ao gestor do FDCA:





			I - registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferido em benefício das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela União;


			II - registrar os recursos captados pelo Município através de convênios, ou por doações ao Fundo;


			III - manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito do Município, nos termos do Conselho de Direitos;


			IV - liberar os recursos a serem aplicados em benefício de crianças e adolescentes, nos termos das resoluções do Conselho de Direitos;


			V - praticar todos os demais atos necessários à eficiente gestão do FDCA, de acordo com as normas em vigor.





			Art. 19. Decreto do Poder Executivo regulamentará a gestão contábil e financeira do FDCA na esfera da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.





			Parágrafo Único. O Presidente do COMCAD será o ordenador de suas despesas, respeitadas as diretrizes e o plano de aplicação dos seus recursos, baixados pelo Plenário do Conselho.








				CAPÍTULO IV





DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
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			SEÇÃO I





			DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO





			Art. 20. Fica criado o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, como órgão permanente, autônomo a ser instalado cronológica, funcional e geograficamente nos termos das Resoluções a serem expedidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.





			Parágrafo Único. Caberá ao Conselho  Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, implantar novos Conselhos Tutelares, sempre que for deliberado em Assembléia, após verificação e apuração das necessidades peculiares do Município.





				CAPÍTULO II





			DOS MEMBROS E DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO





			Art. 21. Cada Conselho Tutelar, será composto de 05 (cinco) membros efetivos, eleitos para mandato de 03 (três) anos, permitida uma reeleição. 





			Art. 22. Serão considerados suplentes todos os concorrentes a partir do 6º colocado, em ordem crescente de votos.





			Parágrafo Único. Os suplentes assumirão o cargo em caso de vaga do titular.





			Art. 23. Compete ao Conselho Tutelar, zelar pelo atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, cumprindo as atribuições previstas nos Arts. 136 e 137, do Estatuto da Criança e do Adolescente.





				CAPÍTULO III





			DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS





			Art. 24. São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:


			I  - reconhecida idoneidade moral;


			II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;


			III - residir no município;


			V  - certidão negativa criminal.





			Art. 25. O processo  eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar será presidido pelo Juiz Eleitoral da Comarca e, fiscalizado pelo Ministério Público.





			Art. 26. Os Conselheiros serão escolhidos por um colégio seletivo formado por segmentos representativos da comunidade, cujos membros serão indicados  por Associações  de Classe, de Bairros, de serviço, Filantrópicas, Assistência e de Pais e Professores.
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				CAPÍTULO  IV





			DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO DOS 					CONSELHEIROS





			Art. 27. O exercício efetivo da função de Conselheiro, constituirá serviço relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial em caso de crime comum, até julgamento definitivo.








				CAPÍTULO  V





			DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS DOS CONSELHEIROS





			Art. 28. Perderá o mandato, o Conselheiro que for condenado por sentença transitada em julgado, pela prática de crime ou contravenção, incompatível com as funções exercidas no Conselho.


			Parágrafo Único. Verificada a hipótese prevista neste artigo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, declarará vago o posto de Conselheiro, dando posse imediatamente ao primeiro suplente.





			Art. 29. São impedidos de servir no mesmo Conselho: Marido e Mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhando, tio e sobrinho, padastro e madastra e enteado.


			Parágrafo Único.  Entende-se o impedimento de Conselheiro na forma deste artigo, em relação a autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com a atuação na justiça da infância e da juventude na Comarca , Fórum Regional ou Distrital.








				CAPÍTULO  VI





			DOS REQUISITOS PARA A CANDIDATURA E DAS PROVIDÊNCIAS 				PRELIMINARES





			Art. 30. O requerimento do candidato , que será padronizado, deve ser entregue pessoalmente na Secretaria do conselho Municipal, instruído com prova dos pré-requisitos exigidos, e preencherá um questionário elaborado pelo Conselho Municipal.





			Art. 31. Sessenta dias antes do término no mandato dos Membros do Conselho Tutelar, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fará  publicar Edital na Secretaria do Órgão, no prédio da Prefeitura Municipal, no átrio do Fórum da Comarca, e no mínimo, em um jornal de circulação local, cientificando do prazo de 30 (trinta) dias para habilitação dos candidatos ao cargo de Conselheiro Tutelar.


			§ 1º  Encerrado o prazo, novo Edital será publicado, contendo a relação dos candidatos, a fim de que, em 03 (três) dias, o Ministério Público ou qualquer pessoa da comunidade, com idade superior a  21 (vinte e um) anos e no gozo dos seus direitos políticos, possam oferecer impugnação às candidaturas.
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			§ 2º  O candidato terá 03 (três) dias, contados da data da intimação para manifestar-se sobre a impugnação.





			§ 3º Nos 05 (cinco) dias seguintes ao término dos prazos estabelecidos para habilitação dos candidatos e eventuais impugnações, em sessão reservada, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, examinará os quadros elaborados pela equipe técnica sobre os candidatos, deliberando sobre o deferimento ou não de seus registros.  Decidirá, também, sobre as impugnações oferecidas às candidaturas.





			Art. 32. Na oportunidade referida no artigo anterior, Presidente do Conselho solicitará as entidades mencionadas no Art. 26, a indicação, no prazo de 15 (quinze) dias, dos nomes das pessoas com idade superior a  21 (vinte e um) anos, e no gozo de seus direitos políticos, para compor o Colégio Seletivo.


			Art. 33. Na mesma sessão prevista no §3º, do Art. 31, serão designados a data, o local e o horário da reunião do Conselho Seletivo. Nessa ocasião, o Conselho Municipal deliberará sobre a adoção de outras medidas que se tornarem necessárias para o bom andamento dos trabalhos, de tudo dando conhecimento às entidades representativas e ao Ministério Público, inclusive encaminhando relação dos candidatos que tiveram seus registros deferidos.





			Art. 34.  A escolha  dos candidatos será feita pelo voto secreto dos componentes do Colégio Seletivo, sendo imprescindível que estes estejam munidos de credencial expedida pela Entidades que representam, sem o que lhes será negado o direito de voto.





			Art. 35. A cédula de votação será única e os nomes dos candidatos nela figurarão na ordem das datas de ingresso dos requerimentos de inscrição, conforme constar do protocolo.


			Parágrafo Único. O modelo de cédula será estabelecido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.





			Art. 36. O recebimento e a apuração dos votos, serão feitos por uma comissão composta pelo Presidente do Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente e por mais dois de seus pares, escolhidos pelo mesmo Conselho. Durante os trabalhos de apuração os candidatos poderão apresentar impugnação dos votos, que serão decididos de pleno pela Comissão em caráter definitivo.








				CAPÍTULO  VII





			DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS ESCOLHIDOS





			Art. 37. Concluída a apuração, o Presidente do Conselho proclamará o resultado, mandando a Secretaria consignar em Ata, que será lavrada em livro próprio, os nomes dos candidatos e o número de sufrágios recebidos.





			§ 1º Dentre os  10 (dez) candidatos mais votados, os 05 (cinco) primeiros serão considerados Presidente e os demais, pela ordem de votação, serão considerados Vice-Presidente, Secretário e dois vogais, ficando os demais, como suplentes.





			§ 2º  Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato mais idoso.
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			§ 3º Os Membros titulares, serão nomeados e empossados pelo Presidente do Conselho Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente, assumindo o cargo no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores. 





			Art. 38. A perda do mandato de Conselheiro, será decretada pelo Presidente do Conselho Municipal, após processo administrativo, mediante provocação do Ministério Público, do próprio Conselho, de qualquer pessoa da comunidade, com idade superior a 21 (vinte e um) anos, que esteja em pleno gozo de seus direitos políticos, assegurada ampla defesa.





			Art. 39. Os casos omissos, serão resolvidos pelo Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescentes e posteriormente regulamentados por ato do Chefe do Poder Executivo.





			Art. 40. As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei, no presente exercício, correrão à conta de dotações próprias do Orçamento Vigente. 





			Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.





			Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.





 


			Ermo, 21 de maio de 1997














			ALTAMIRO  SCHMIDT


			Prefeito Municipal








			Registrado e publicado na data supra, nesta Secretaria.














			JACKSON ROBERTO DOS SANTOS


			Secretário de Administração e Finanças


